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I - RELATÓRIO 
A proposição em análise, de autoria do Senador Antônio Carlos 

Valadares, pretende dispor sobre a criação dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública, órgãos da Justiça Comum, a serem criados pela União, no Distrito 
Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento 
e execução nas causas de sua competência. 

Em cumprimento ao despacho do Presidente da Câmara dos 
Deputados, foi a proposta analisada, inicialmente, no âmbito da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, que se manifestou pela sua 
aprovação. Posteriormente, a Comissão de Finanças e Tributação entendeu que 
a matéria não implica aumento de despesa ou diminuição da receita ou da 
despesa da União. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 
Cabe a este Órgão Técnico, nos termos regimentais, apreciar o 

Projeto de Lei nº 7.087 de 2004, aferindo sua constitucionalidade, sua 
juridicidade, sua técnica legislativa seu mérito. 

Não vislumbramos inconstitucionalidade concernente à 
competência legislativa ou à iniciativa legiferante. O conteúdo material da 
proposta está incluído no dispositivo que regula a competência legislativa privativa 
da União, qual seja, o art. 22, caput e inc. XVII da Carta Política. Da mesma 
forma, cumpriram-se os preceitos relativos à iniciativa legiferante, previstos na 
cabeça do art. 61 da Constituição Federal. 

De forma geral, não há entraves quanto à juridicidade da medida, 
pois não colide com norma legal, posição doutrinária ou jurisprudencial do 
ordenamento jurídico brasileiro. Pontualmente, apontamos algumas 
impropriedades a serem corrigidas. 

Quanto à técnica legislativa, também há reparos formais que se 
fazem necessários, de forma a atender às previsões da Lei Complementar nº 95, 
de 1998, alterada pela Lei Complementar nº 107, de 2001. 

Quanto à avaliação de conveniência e oportunidade, entendemos 
tratar-se de proposição que merece prosperar, pois vai ao encontro dos anseios 



 

 

do Legislador Constituinte derivado, manifestado por meio da Emenda 
Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, que acolheu o princípio da 
razoável duração do processo e assegurou a todos os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação. 

Apresentamos Substitutivo amparado na disciplina dos Juizados 
Especiais Federais (Lei nº 10.259/2001) e sugestões do Fórum Nacional de 
Juizados Especiais (FONAJE) e da Associação de Juízes Federais do Brasil 
(AJUFE). Consideramos, ainda, algumas críticas que a doutrina apresenta ao 
funcionamento dos Juizados Especiais Federais. 

Ao art. 1º do PL acrescentamos a expressão “integrantes do 
Sistema dos Juizados Especiais”, de forma a denotar que os Juizados existentes 
não restarão secundários na estrutura dos Tribunais. 

O art. 2º do PL relatado estabelece distinção entre os valores 
hábeis a fixar a competência dos Juizados da Fazenda Pública Estadual e 
Municipal, ambos inferiores à importância que assenta a competência dos 
Juizados Especiais Federais. Sugerimos que o valor seja unificado, em 
atendimento ao princípio da isonomia, inserto no art. 5º de nossa Constituição 
Federal. Afinal, um jurisdicionado que contende com a Fazenda Municipal ou com 
a Estadual não é menos cidadão que aquele em disputa com a Fazenda Federal, 
e merece, em igualdade de condições, ter a faculdade de dispor de um rito mais 
célere, em atendimento ao princípio da  razoável duração do processo, a teor do 
inc. LXXVIII do art. 5º da CF 

Quanto ao § 3º do art. 2º, sugerimos que a redação adotada seja 
a exata antítese da que consta do PL relatado. A prescrição original determina 
que os valores hábeis a fixar a competência do juizado serão considerados por 
processo e não por autor, em discordância com enunciado do Fórum Nacional 
dos Juizados Especiais Federais – FONAJEF 1. 

Excluímos a possibilidade de intimação pessoal da Fazenda 
Estadual e da Municipal, prevista no art. 6º. Ressalvadas as execuções fiscais2, 
que não se inserem na competência dos Juizados Especiais, em nosso sistema 
normativo, apenas a Fazenda Nacional goza dessa prerrogativa. Ela está prevista 
no art. 38 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e no art. 6º da 
Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995 e é questionada mesmo nos Juizados 
                                                           
1 Enunciado FONAJEF 18: No caso de litisconsorte ativo, o valor da causa, para fins de fixação de 
competência deve ser calculado por autor.  
2 PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. INTIMAÇÃO 
PESSOAL.  LEI Nº 6.830/80, ART. 25.  PRECEDENTES. 1. Na execução fiscal, de regra, qualquer 
intimação dirigida a representante da Fazenda Pública será feita pessoalmente, não sendo válida, pois, 
a efetuada exclusivamente por publicação no órgão oficial ou por carta, ainda que registrada com 
aviso de recebimento. 2. Recurso especial provido. (REsp 595.812/MT, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03.10.2006, DJ 06.11.2006 p. 306) 



 

 

Especiais Federais1. As Fazendas Públicas dos demais entes da federação 
devem ser intimadas na forma do Código de Processo Civil.2 

Acrescentamos novo artigo 16, que prevê a possibilidade de 
designação de conciliadores e juízes leigos para os Juizados Especiais da 
Fazenda Pública. Tais atores simbolizam a participação popular na administração 
da Justiça, uma das singularidades do Estado Democrático de Direito. Ademais, a 
eficiência de sua atuação já restou comprovada pela experiência dos Juizados 
Especiais Cíveis. A medida concorre, em grau significativo, para a satisfação da 
tutela almejada pelo jurisdicionado. 

O substitutivo prevê, ainda, a possibilidade de a instrução ser 
conduzida pelo conciliador, sob a supervisão do Juiz. Salvaguardando os 
interesses das partes, ressalvamo-lhes o direito de impugnar a aptidão probatória 
da instrução assim realizada e requerer que a audiência seja presidida pelo Juiz. 

Em nosso substitutivo, os artigos 16 e 17 da proposição primitiva 
foram modificados, enquanto o antigo artigo 18 foi suprimido. A redação original 
ofende o art. 125 da Constituição Federal, que confere aos Estados a 
competência para a organização de sua Justiça. Evitamos, assim, que Lei Federal 
imiscua-se em peculiaridades locais. 

Sugerimos, ainda: a atualização da referência à Lei que dita o 
conceito de Microempresa; a inserção de prazo para instalação dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública; a alteração da regra de transição entre os 
sistemas, mediante aumento do período em que a competência do Juizado 
Especial da Fazenda Pública pode ser limitada; a fixação de mandato para os 
integrantes das Turmas Recursais. 

O PL conferiu ao sistema recursal dos Juizados Especiais da 
Fazenda disciplina parcialmente diversa do regime previsto para os Juizados 
Especiais Federais, na Lei 10.259, de 12 de julho de 2001. 

A proposição prevê que as divergências entre turmas recursais do 
mesmo Estado serão sanadas em reunião conjunta, a exemplo do que prevê a Lei 
10.259. Quanto às divergências entre turmas recursais de Estados distintos, sob a 
disciplina prevista na Lei nº 10.259, as dissensões interestaduais são sanadas por 
uma Turma de Uniformização interestadual e, quando a  orientação acolhida por 
esta, em questões de direito material, contraria súmula ou jurisprudência 
dominante no Superior Tribunal de Justiça - STJ, a parte interessada pode 
                                                           
1 As Turmas Recursais do Rio de Janeiro editaram o seguinte enunciado: Enunciado nº 39: A obrigatoriedade 
de intimação pessoal dos ocupantes de cargo de Procurador Federal, prevista no art. 17 da lei nº 10.910/2004, 
não é aplicável nos Juizados Especiais Federais. 
2 DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. 
INTIMAÇÃO. CAPITAL DE ESTADO. PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PRECEDENTES.  
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Tratando-se de intimação da Fazenda Pública 
realizada na Capital do Estado, o termo a quo para a contagem do prazo recursal inicia-se com a 
publicação da decisão no Diário Oficial, nos termos do art. 236, caput, do CPC. Precedentes. 2. Recurso 
especial conhecido e improvido. (REsp 749.099/RN, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 28.06.2007, DJ 06.08.2007 p. 627) 



 

 

provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência. Por sua vez, o PL em 
exame prevê que as divergências interestaduais serão debeladas diretamente 
pelo STJ.  

Verifica-se que a alteração empreendida suprime uma das 
instâncias recursais, sem causar prejuízo às partes. Por esta razão, aderimos à 
modificação proposta. 

Em função do exposto, manifesto-me pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 
284, de 2007, na forma do substitutivo anexo. 

Sala da Comissão,              de                         de 2007. 

 

Deputado FLÁVIO DINO 
PC do B/MA 
RELATOR



 

 

 
 

 
 

 

 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 7.087, DE 2006. 

Dispõe sobre os Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os Juizados Especiais da Fazenda Pública, órgãos da Justiça 
Comum e integrantes do Sistema dos Juizados Especiais, serão criados pela 
União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, 
processo, julgamento e execução, nas causas de sua competência. (NR) 

Parágrafo único. O sistema dos Juizados Especiais dos Estados e do DF é 
formado pelos Juizados Especiais Cíveis, Juizados Especiais Criminais e 
Juizados Especiais da Fazenda Pública. 

Art. 2º São de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salários 
mínimos. 

§ 1º Não se incluem na competência do Juizado Especial da Fazenda 
Pública: 

I – as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e 
demarcação, populares, por improbidade administrativa, execuções fiscais e as 
demandas sobre direitos ou interesses difusos e coletivos; 

II – as causas sobre bens imóveis dos Estados, Distrito Federal, Territórios 
e Municípios, autarquias e fundações públicas a eles vinculadas; 

III – as causas que tenham como objeto a impugnação da pena de 
demissão imposta a servidores públicos civis ou sanções disciplinares aplicadas a 
militares. 

§ 2º Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de 
competência do Juizado Especial, a soma de 12 (doze) parcelas vincendas, e de 
eventuais parcelas vencidas, não poderá exceder o valor referido no caput deste 
artigo. 



 

 

§ 3º Nas hipóteses de litisconsórcio, os valores constantes do caput e do § 
2º serão considerados por autor. 

§ 4º No foro onde estiver instalado Juizado Especial da Fazenda Pública, a 
sua competência é absoluta. 

Art. 3º O juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, deferir 
quaisquer providências cautelares e antecipatórias no curso do processo, para 
evitar dano de difícil ou de incerta reparação. 

Art. 4º Exceto nos casos do art. 3º, somente será admitido recurso contra a 
sentença. 

Art. 5º Podem ser partes no Juizado Especial da Fazenda Pública: 

I – como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas de 
pequeno porte, assim definidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006; 

II – como réus, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os 
Municípios, bem como autarquias, fundações e empresas públicas a eles 
vinculadas. 

Art. 6º Quanto às citações e intimações, aplicam-se as disposições  
contidas do Código de Processo Civil.  

Art. 7º Não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato 
processual pelas pessoas jurídicas de direito público, inclusive a interposição de 
recursos, devendo a citação para a audiência de conciliação ser efetuada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Art. 8º . Os representantes judiciais dos réus presentes à audiência 
poderão conciliar, transigir ou desistir nos processos da competência dos 
Juizados Especiais, nos termos e nas hipóteses previstas na lei do respectivo 
ente da Federação. 

Art. 9º  A entidade ré deverá fornecer ao Juizado a documentação de que 
disponha para o esclarecimento da causa, apresentando-a até a instalação da 
audiência de conciliação. 

Art. 10 . Para efetuar o exame técnico necessário à conciliação ou ao 
julgamento da causa, o juiz nomeará pessoa habilitada, que apresentará o laudo 
até 5 (cinco) dias antes da audiência. 

Art. 11 . Nas causas de que trata esta Lei, não haverá reexame necessário. 

Art. 12 . O cumprimento do acordo ou da sentença, com trânsito em 
julgado, que imponham obrigação de fazer, não-fazer ou entrega de coisa certa, 
será efetuado mediante ofício do juiz à autoridade citada para a causa, com cópia 
da sentença ou do acordo. 

Art. 13 . Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito 
em julgado da decisão, o pagamento será efetuado: 

I – no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da entrega da 
requisição do juiz à autoridade citada para a causa, independentemente de 
precatório, na hipótese do § 3º do art. 100 da Constituição; ou 

II – mediante precatório, caso o montante da condenação exceda o valor 
definido como obrigação de pequeno valor. 



 

 

§ 1º Desatendida a requisição judicial, o juiz, imediatamente, determinará o 
seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão, dispensada a 
audiência da Fazenda Pública. 

§2º As obrigações definidas como de pequeno valor, a serem pagas 
independentemente de precatório, terão como limite o que for estabelecido na lei 
do respectivo ente da Federação. 

§3º Até que se dê a publicação das leis de que trata o § 2º, os valores 
serão: 

I – 40 (quarenta) salários mínimos, quanto aos Estados e ao Distrito 
Federal; 

II – 30 (trinta) salários mínimos, quanto aos Municípios. 

§ 4º São vedados o fracionamento, repartição ou quebra do valor da 
execução, de modo que o pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida no 
inciso I do caput  e, em parte, mediante expedição de precatório, bem como a 
expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago.  

§5º Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido para pagamento 
independentemente do precatório, o pagamento far-se-á, sempre, por meio do 
precatório, sendo facultado à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor 
excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório. 

§6º O saque do valor depositado poderá ser feito pela parte autora, 
pessoalmente, em qualquer agência do banco depositário, independentemente de 
alvará. 

§7º O saque por meio de procurador somente poderá ser feito na agência 
destinatária do depósito, mediante procuração específica, com firma reconhecida, 
da qual constem o valor originalmente depositado e sua procedência. 

Art. 14 . Os Juizados Especiais da Fazenda Pública serão instalados pelos 
Tribunais de Justiça do Estado e do Distrito Federal.  

Parágrafo único Poderão ser instalados Juizados Especiais Adjuntos, 
cabendo ao Tribunal designar a Vara onde funcionará. 

Art. 15 . Serão designados, na forma da legislação dos Estados e do 
Distrito Federal, conciliadores e juízes leigos dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública, observadas as atribuições previstas nos artigos 22, 37 e 40 da Lei 9.099, 
de 26 de setembro de 1995. 

§1º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justiça, recrutados, 
os primeiros, preferentemente, entre os bacharéis em Direito, e os segundos, 
entre advogados com mais de dois anos de experiência. 

§2º. Os Juízes leigos ficarão impedidos de exercer a advocacia perante 
todos os Juizados Especiais da Fazenda Pública instalados em território nacional, 
enquanto no desempenho de suas funções. 

Art. 16.  Cabe ao conciliador, sob a supervisão do Juiz, conduzir a 
audiência de conciliação. 

§ 1º Poderá o conciliador, para fins de encaminhamento da composição 
amigável, ouvir as partes e testemunhas sobre os contornos fáticos da 
controvérsia. 



 

 

§ 2º Não obtida a conciliação, caberá ao Juiz presidir a instrução do 
processo, podendo dispensar novos depoimentos, se entender suficientes para o  
julgamento da causa os esclarecimentos já constantes dos autos e não houver 
impugnação das partes. 

Art. 17 . As Turmas Recursais do Sistema dos Juizados Especiais são 
compostas por juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, na forma da 
legislação dos Estados e do Distrito Federal, com mandato de dois anos, e 
integradas, preferencialmente, por Juízes do Sistema dos Juizados Especiais. 

§ 1º A designação dos juízes das Turmas Recursais obedecerá aos 
critérios de antigüidade e merecimento. 

§ 2º Não será permitida a recondução, salvo quando não houver outro juiz 
na sede da Turma Recursal. 

Art. 18 . Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando 
houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre 
questões de direito material. 

§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado 
será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de 
desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça. 

§ 2º No caso do § 1º, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas 

poderá ser feita por meio eletrônico. 

§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em 
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este 
julgado. 

Art. 19 . Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de 
que trata o § 1º do art. 19 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência. 

§ 1º Eventuais pedidos de uniformização fundados em questões idênticas, 
recebidos subseqüentemente em quaisquer das Turmas Recursais ficarão retidos 
nos autos, aguardando pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 2º Nos casos do caput deste artigo e do § 3º do art. 19, presente a 
plausibilidade do direito invocado e havendo fundado receio de dano de difícil 
reparação, poderá o relator conceder, de ofício ou a requerimento do interessado, 
medida liminar determinando a suspensão dos processos nos quais a 
controvérsia esteja estabelecida. 

§ 3º Se necessário, o relator pedirá informações ao Presidente da Turma 
Recursal ou Presidente da Turma de Uniformização e, nos casos previstos em lei, 
ouvirá o Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 4º Eventuais interessados, ainda que não sejam partes no processo, 
poderão se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 5º Decorridos os prazos referidos nos §§ 3º e 4º, o relator incluirá o 
pedido em pauta na sessão, com preferência sobre todos os demais feitos, 
ressalvados os processos com réus presos, os habeas corpus e os mandados 
de segurança. 



 

 

 § 6º Publicado o acórdão respectivo, os pedidos retidos referidos no § 1º 
serão apreciados pelas Turmas Recursais, que poderão exercer juízo de 
retratação ou os declararão prejudicados, se veicularem tese não acolhida pelo 
Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 20 . Os Tribunais de Justiça, o Superior Tribunal de Justiça e o 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito de suas competências, expedirão normas 
regulamentando os procedimentos a serem adotados para o processamento e o 
julgamento do pedido de uniformização e do recurso extraordinário. 

Art. 21 . O recurso extraordinário, para os efeitos desta Lei, será 
processado e julgado segundo o estabelecido no art. 18, além da observância das 
normas do Regimento. 

Art. 22 . Os Juizados Especiais da Fazenda Pública serão instalados no 
prazo de até dois anos da vigência desta lei, podendo haver o aproveitamento 
total ou parcial das estruturas das atuais Varas da Fazenda Pública. 

Art. 23 . Os Tribunais de Justiça poderão limitar, por até 5 (cinco) anos, a 
partir da entrada em vigor desta Lei, a competência dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública, atendendo à necessidade da organização dos serviços 
judiciários e administrativos. 

Art. 24 . Não serão remetidas aos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
as demandas ajuizadas até a data de sua instalação, assim como as ajuizadas 
fora do Juizado Especial por força do disposto no art. 22. 

Art. 25 . Competirá aos Tribunais de Justiça prestar o suporte administrativo 
necessário ao funcionamento dos Juizados Especiais. 

Art. 26 . O disposto no art. 16 aplica-se aos Juizados Especiais Federais 
instituídos pela Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001. 

Art. 27 . Aplica-se subsidiariamente o disposto nas Leis nºs 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 9.099, de 26 de setembro de 1995, e 
10.259, de 12 de julho de 2001. 

Art. 28 . Esta Lei entra em vigor 6 (seis) meses após a data de sua 
publicação. 

 

Sala da Comissão,       de novembro de 2007. 

 

 
Deputado FLÁVIO DINO 

Relator 


